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RESUMO 

 

BICALHO, Wolker Volanin. Limites materiais do Poder Constituinte derivado nas 
reformas da previdência social dos servidores públicos promovidas pelas Emendas 
Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, sob a ótica dos direitos sociais fundamentais. 
185f. Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

A reforma da previdência do servidor público é constantemente objeto da agenda política e 

econômica no Brasil. Atualmente não é diferente. Sob a justificativa de que o Regime 

Próprio de Previdência Social possui falhas estruturais e acarreta um déficit enorme nos 

cofres públicos, o governo vem estudando várias hipóteses de alteração das normas 

constitucionais que regem o sistema previdenciário dos servidores públicos. Tais alterações 

muitas vezes prejudicam os segurados, diminuindo direitos sociais ou mesmo quebrando 

expectativas dos servidores que já se planejavam se aposentar. Diante disso, o estudo 

acerca das mais importantes reformas da previdência, promovidas pelas Emendas 

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, bem como a análise das decisões do Supremo 

Tribunal Federal sobre o tema são imprescindíveis para se entender qual o limite de 

atuação do Poder Constituinte derivado reformador nesta seara. Esses limites encontram-se 

na própria Constituição da República, entretanto, muito se discute a respeito do alcance da 

proteção constitucional, especialmente em relação às cláusulas pétreas. Buscou-se, assim, 

por meio das Teorias do Poder Constituinte e do núcleo essencial da Constituição, uma 

interpretação razoável do texto constitucional (art. 60, §4º), de modo a ser possível ao 

poder de reforma alterar normas que tratem de temas protegidos pelas cláusulas pétreas, 

permitindo que a Carta Política se adeque às novas realidades políticas, econômicas e 

sociais do país, desde que respeitem as matérias imprescindíveis à configuração das linhas-

mestras da Constituição da República.  

 

Palavras chave: Direito Previdenciário; reforma da previdência; limites materiais ao poder 

de reforma; direitos sociais; núcleo essencial da Constituição. 

 



ABSTRACT 

 

BICALHO, Wolker Volanin. Material limits of Derived Constituent Power on Public 
Service Pension System promoted by Constitutional Amendments 20/1998 and 41/2003, 
from the standpoint of fundamental social rights. 185f. Master – Faculto f Law, University 
of São Paulo, São Paulo, 2018, Universidade de São Paulo, 2018. 

 

The reform of the Public Service Pension System is constantly the subject of the political 

and economic agenda in Brazil. It's no different today. Under the justification that the 

Public Service Pension Scheme has structural failures and entails a huge deficit in the 

Treasury, the government has been studying various hypotheses of changes in the 

constitutional norms that rule the pension scheme for public servants. Such changes often 

harm public servants, downgrading social rights, or even breaking expectations of those 

who are already planning to retire. Therefore, the study of the most important social 

security reforms, promoted by Constitutional Amendments 20/1998 and 41/2003, as well 

as the analysis of the decisions of the Federal Supreme Court on the subject are essential to 

understand the limit of action of the Derived Constituent Power on this theme. These limits 

are found in the Constitution of the Brazilian Republic, however, much is discussed about 

the scope of constitutional protection, especially in relation to the amendments material 

limits. Thus, through the Theories of Constituent Power and the essential nucleus of the 

Constitution, a reasonable interpretation of the constitutional text (article 60, §4º) was 

sought, so that the power of reform could change norms that deal with themes protected by 

the material limits, in order to allow the Charter to adapt to the new political, economic and 

social realities of the country, provided that they respect the essential matters to the 

configuration of the master lines of the Constitution of the Brazilian Republic. 

 

Keywords: Social security law; pension reform; amendments material limits; social rights; 

core of the Constitution. 
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INTRODUÇÃO 

 

Constata-se, atualmente, uma crescente insegurança dos beneficiários com a 

proteção previdenciária no Brasil, em especial no tocante aos servidores públicos. As 

diversas modificações no regramento constitucional do Regime Próprio de Previdência 

Social que ocorreram1, e as que eventualmente possam surgir2, criaram uma tensa relação 

de desconfiança dos servidores e seus dependentes para com o Estado. 

É de conhecimento geral que a reforma da previdência é objeto da agenda política 

do país desde o ano de 19953, com vistas a adequar as normas constitucionais que regem os 

sistemas previdenciários aos novos fatores políticos, econômicos, demográficos e atuariais. 

Contudo, também é cediço que a Previdência Social é direito fundamental e, por 

conseguinte, considerada cláusula pétrea pelo art. 60, §4º, IV, da Constituição da 

República, balizando a atuação do Congresso Nacional nessa seara. 

Esse aparente impasse entre a necessidade de reforma da previdência social, com 

vistas à redução de direitos sociais, e a limitação material constitucional da atividade do 

Poder Constituinte derivado reformador é o principal objeto de debate na presente 

dissertação.  

Imperioso destacar que novamente essa matéria ganha importância acadêmica, 

tendo em vista que atualmente há nova proposta do governo de alterar as normas que 

regem os regimes de previdência no país. Tal proposição ainda está em debate nas casas 

legislativas4, todavia, posições contrárias e favoráveis ao Projeto de Emenda 

Constitucional nº 287/2016 aparecem em todos os meios de comunicação e as discussões 

levadas por especialistas, mas também pelos trabalhadores, sociedade civil, movimentos 

sociais, já surgem acaloradas. 

Pretende-se, assim, sem qualquer pretensão de esgotamento do tema, até porque a 

matéria ainda está em construção da doutrina, discorrer acerca do alcance da proteção das 

cláusulas pétreas e verificar se é possível promover alterações das normas constitucionais 

                                                           
1 Emendas Constitucionais nº 3, de 17 de março de 1993; nº 20, de 15 de dezembro de 1998; nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003; nº 47, de 5 de julho de 2005; nº 70, de 29 de março de 2012; e nº 88, de 7 de maio de 
2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/quadro_emc.htm>, 
acesso em 14 dez. 2017.  
2 Está em tramitação no Congresso Nacional, o Projeto de Emenda Constitucional nº 287/2016. Disponível 
em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2119881>, acesso em 27 
dez. 2017. 
3 A primeira grande reforma da previdência iniciou-se com o Projeto de Emenda Constitucional nº 33/1995, 
de autoria do presidente Fernando Henrique Cardoso. 
4 Disponível em http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2119881, 
acesso em 27 dez. 2017. 
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que dizem respeito à previdência social dos servidores públicos, bem como estabelecer 

quais são os parâmetros que devem ser obrigatoriamente respeitados pelo poder de 

reforma, quando da proposta de alteração das normas constitucionais veiculadoras de 

direitos fundamentais. 

Afinal, ao se adotar uma exegese demasiadamente ampla ao art. 60, §4º, da 

Constituição da República, reduz-se a possibilidade de o Congresso Nacional efetivar 

quaisquer alterações e adequações de ordem constitucional, tornando a Lex Maior 

dissonante em relação à realidade social e, muitas vezes, inaplicável. Por outro lado, a 

ausência de demarcação de certos limites ao exercício do Poder Constituinte derivado 

reformador pode legitimar a realização de alterações constitucionais que aniquilariam a 

própria segurança jurídica.  

Desse modo, com o fito de buscar critérios a serem observados nas reformas da 

previdência social dos servidores públicos, analisam-se as Emendas Constitucionais nº 

20/1998 e nº 41/2003, consideradas as duas grandes reformas da previdência ocorridas no 

Brasil, à luz das teorias do Poder Constituinte e do núcleo essencial da atual Constituição 

da República. Pretende-se, assim, introduzir novas questões acerca da possibilidade de 

alteração de normas que veiculem matérias consideradas cláusulas pétreas. 

Dividiu-se, para tanto, a dissertação em quatro capítulos.  

No Capítulo 1, serão estudados os limites que balizam a atividade do Poder 

Constituinte derivado reformador ao pretender modificar as normas constitucionais. Logo, 

propõe-se um estudo da teoria do Poder Constituinte promovida por Emmanuel Joseph 

Sieyès sobre as diferenças conceitual e ontológica dos Poderes Constituinte e constituídos, 

desde a natureza e características até os limites atribuídos a cada um deles.  

Sem olvidar a existência de uma corrente jusnaturalista promovida pelo próprio 

abade Sieyès, sugere-se o estudo do Poder Constituinte, com fundamento na Teoria Pura 

de Hans Kelsen. A doutrina juspositivista será a base de todo o presente estudo, de modo a 

justificar a incondicionalidade do Poder Constituinte originário a uma ordem jurídica 

anterior, e a subordinação do Poder Constituinte derivado reformador à supremacia 

constitucional.  

Assim, será feito um estudo analítico das constituições escritas e rígidas, bem como 

a crítica das constituições que pretenderam ser imutáveis no tempo e se tornaram meras 

lembranças históricas. É necessário, conforme a história demonstra, a criação de 

mecanismos e procedimentos para se alterar as normas constitucionais de modo a adaptá-

las às novas realidades econômicas, políticas e sociais sempre em curso na sociedade 
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contemporânea, sem, contudo, corromper a identidade da própria Constituição, isto é, seu 

núcleo fundamental. 

Após o panorama geral, chega-se ao cerne do presente capítulo: a definição dos 

limites do poder de reforma constitucional e do núcleo imutável da Constituição da 

República de 5 de outubro de 1988. Com base na teoria de Sieyès, o Poder Constituinte 

derivado reformador deve respeitar os limites impostos pelo Poder Constituinte originário, 

expressos e implícitos no texto constitucional, que se dividem em formais, circunstanciais 

e materiais. 

Volta-se a atenção, na presente dissertação, para o estudo acerca dos limites 

materiais do poder de reforma expressos na Lex Maior. Abre-se espaço, ainda, para tratar 

das mutações constitucionais, como forma de alteração da Constituição sem o necessário 

procedimento formal de reforma, bem como dos cuidados que o intérprete e o aplicador do 

direito devem ter na modificação do significado das normas constitucionais.  

Encerrando este capítulo, verifica-se a possibilidade de controle das normas 

provenientes de emendas constitucionais pelo Poder Judiciário e os debates sobre o 

assunto. 

 No Capítulo 2, busca-se definir com maior clareza o âmbito de proteção acerca do 

limite material relativo aos direitos individuais, previsto no art. 60, §4º, IV, da Constituição 

da República, tendo em vista as diversas correntes doutrinárias e jurisprudenciais acerca do 

tema.  

Pretende-se demonstrar, por meio de um método sistemático-teleológico, que todos 

os direitos fundamentais são protegidos pela cláusula da imutabilidade, sem, contudo, 

pressupor a impossibilidade de alteração pelo Poder Constituinte derivado reformador das 

normas que tratam desses direitos. 

Sem olvidar as diversas críticas a respeito do tema, propõe-se ao leitor, por meio 

das dimensões analítica-conceitual e empírica, uma exegese restritiva do conceito de 

direitos fundamentais protegidos pelas cláusulas pétreas. Visa-se, com isso, balizar a 

atividade do intérprete e do aplicador do direito na interpretação dos limites materiais ao 

poder de reforma constitucional, de modo a estabelecer que somente as alterações que 

afetem o núcleo essencial da Magna Carta sejam vedadas.  

É sabido, porém, que é complexo definir de antemão quais medidas promovidas 

pelo Poder Constituinte derivado irão interferir no núcleo intangível da Lex Maior. Diante 

disso, alguns critérios são levantados para direcionar a atividade dos agentes do direito, 

diferenciando os direitos fundamentais albergados no art. 60, §4º, IV, da Constituição da 
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República dos direitos humanos; dos direitos provenientes de emendas constitucionais ou 

de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos aprovados pela República 

Federativa do Brasil; bem como daqueles direitos que, apesar de importantes em 

determinado período, não formam o cerne essencial da Constituição da República. 

Além disso, busca-se ainda estabelecer qual o núcleo duro a ser protegido pela 

cláusula pétrea, bem como demonstrar que esse conteúdo jurídico possui natureza 

dinâmica e, portanto, pode sofrer alterações de acordo com sua relação com os fatores 

externos: sociais, econômicos, políticos etc. Também é feita uma discussão sobre a 

possibilidade de regulamentação dos direitos sociais, de modo a lhes garantir eficácia, bem 

como aventar a possibilidade de essas normas subjacentes serem alteradas pelo Poder 

Constituinte derivado reformador. 

Para concluir o capítulo, estuda-se de modo crítico o princípio da vedação ao 

retrocesso social, permitindo verificar se tal instituto jurídico tem a mesma força cogente 

das cláusulas pétreas ou se é somente um mandado de otimização, cujo escopo é direcionar 

a atividade legiferante para a concretização de direitos fundamentais, na maior medida 

possível. 

No Capítulo 3, por sua vez, a partir de uma dimensão normativa e com fundamento 

nas teorias estudadas nos capítulos anteriores, busca-se fornecer respostas sobre a 

possibilidade de alteração, pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, das 

normas que regem o regime previdenciário do servidor público, mesmo havendo evidentes 

traços de redução de direitos sociais.   

Para tanto, faz-se primeiramente uma reconstrução histórica do Direito da 

Seguridade Social, tendo como pano de fundo o ordenamento jurídico constitucional 

nacional. Demonstra-se, assim, especialmente quanto ao viés previdenciário, que existiram 

diversos recuos e avanços normativos quanto à proteção dos direitos fundamentais sociais 

no Brasil. 

Tais alterações foram baseadas em voluntarismos do governo e não em 

planejamento estratégico de longo prazo, gerando um sistema previdenciário dos 

servidores públicos completamente falho, fundado em privilégios que não se coadunam 

com as bases e princípios do Direito Previdenciário.  

Diante disso, discorre-se a respeito dos aspectos políticos, econômicos e sociais que 

influenciaram as reformas do sistema previdenciário no Brasil, promovidas pelas Emendas 

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, dando especial atenção ao Regime Próprio de 

Previdência Social e ao processo de unificação dos regimes previdenciários.  
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Debruça-se, ainda, sobre as diversas discussões acadêmicas e judiciais travadas, à 

época, a respeito da violação, pelas reformas previdenciárias, do núcleo essencial da 

Constituição da República, examinado a matéria à luz das decisões do Supremo Tribunal 

Federal.   

Finalmente, no Capítulo 4, propõe-se estudar o limite material que gerou as mais 

acirradas discussões doutrinárias e jurisprudenciais quanto à modificação das normas 

constitucionais acerca do sistema previdenciário: a proteção do direito adquirido, prevista 

no art. 5º, XXXVI, da Constituição da República. 

Com base na Teoria Geral do Direito, discorre-se a respeito da sucessão das leis no 

tempo e dos mecanismos que visam manter o equilíbrio das relações jurídicas. Para tanto, 

submete-se o leitor ao estudo da vigência e eficácia, bem como dos efeitos ordinários e 

extraordinários dos atos normativos. 

Baseia-se o estudo do presente capítulo nas teorias do direito adquirido e do fato 

passado, também denominadas, respectivamente, de corrente subjetivista e corrente 

objetivista, tendo em vista que ambas são adotadas no ordenamento jurídico pátrio, 

conforme previsão expressa no art. 5º, XXXVI, da Constituição da República e no art. 6º 

da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

Com base na primeira teoria, pretende-se conceituar o instituto do direito adquirido 

e buscar critérios para definir o alcance da proteção, fazendo as devidas críticas ao texto 

constitucional e legal. Com isso, tenta-se conciliar a necessidade de adequação do 

ordenamento jurídico constitucional às mudanças econômicas e sociais, mantendo a 

proteção das relações fático-jurídicas e dos direitos subjetivos já existentes, preservando, 

consequentemente, a dinâmica das normas jurídicas da Lex Maior e a segurança jurídica. 

Procura-se, ainda, com fundamento na doutrina especializada e nas decisões do 

Supremo Tribunal Federal, distinguir a proteção dos direitos adquiridos em relação ao 

Poder Constituinte originário e ao Poder Constituinte derivado. Além disso, com 

supedâneo nas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº41/2003, procura-se estudar a 

aplicação desse instituto jurídico em relação às normas de ordem pública, bem como a 

possibilidade de alteração do regime jurídico previdenciário para aqueles servidores que já 

estavam filiados ao sistema quando da modificação das normas constitucionais.  

Por fim, busca-se diferenciar os direitos adquiridos das expectativas de direito e 

debater se a previsão das regras de transição são necessárias para legitimar as alterações 

das regras da Constituição da República ou se é mera opção relacionada à política 

legislativa.
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CONCLUSÃO 

 

As reformas da previdência social dos servidores públicos que ocorreram durante a 

vigência da atual Constituição da República do Brasil, principalmente as realizadas pelas 

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, geraram diversos debates doutrinários e 

jurisprudenciais a respeito da constitucionalidade das medidas governamentais adotadas, 

uma vez que houve evidente redução de direitos sociais. 

Diante disso, objetivou-se, com a presente dissertação, estudar, à luz das teorias do 

Poder Constituinte e do núcleo essencial da Constituição, as principais reformas do 

Regime Próprio de Previdência Social realizadas nos governos dos presidentes Fernando 

Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva.  

O ponto de partida da análise realizada foi o aparente conflito entre a necessidade 

das alterações das normas que disciplinam a previdência social e a limitação material do 

poder de reforma quanto à proteção dos direitos fundamentais. 

 

Subordinação do poder de reforma constitucional aos limites formais, circunstanciais 

e materiais estabelecidos pelo Poder Constituinte originário 

 

Após um exame analítico, verificou-se que o Poder Constituinte originário é inicial, 

incondicionado e ilimitado, porque somente ele é capaz de iniciar a nova ordem jurídica, 

independentemente de forma pré-concebida ou de observância de qualquer norma jurídica 

anterior. Assim, este poder, revestido de soberania, institui os demais poderes, órgãos e 

instituições, bem como estabelece as normas jurídicas cogentes a toda a sociedade e ao 

próprio Estado. 

Desse modo, o poder de reforma é apenas um corpo representativo do povo, criado 

pelo Poder Constituinte originário, voltado a preservar a Constituição nos momentos em 

que a transição é necessária. Além de ser derivado da própria Constituição e possuir 

atribuição específica, este poder é condicionado, pois possui forma pré-estabelecida para 

sua manifestação, e subordinado, uma vez que deve respeitar os parâmetros e limites 

estabelecidos pelo Poder Constituinte originário. 

Percebeu-se, porém, que nem sempre houve a noção de que a Carta Política do 

Estado é obra de um poder distinto, separado daqueles que ela mesma estabelece. Isso 

somente ocorreu com o surgimento das constituições escritas e rígidas. Afinal, somente 
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assim, existiu a possibilidade de convivência das ideias de estabilidade e possibilidade de 

alteração da Magna Carta. 

A atual Constituição da República do Brasil, ao adotar esse modelo, atribuiu ao 

Congresso Nacional a competência para alterar as normas constitucionais, que deverá 

seguir regras mais complexas do que aquelas previstas no processo de elaboração das leis 

ordinárias, nos termos do art. 60, caput, e §§ 2º e 3º, da Lex Maior (limites formais).  

Além disso, o Poder Constituinte derivado está impossibilitado de modificar a 

Magna Carta enquanto perdurar momentos de instabilidade política: intervenção federal, 

de estado de defesa ou de estado de sítio, conforme previsão expressa do art. 60, § 1º da 

Carta Política (limites circunstanciais). 

O Poder Constituinte originário, ainda, criou balizas para a proteção da própria 

identidade constitucional, ou seja, tornou elementos nucleares da Constituição da 

República imodificáveis pelo poder de reforma. Tais limites são denominados de 

“cláusulas pétreas” e encontram-se no art. 60, §4º, da Lei Maior (limites materiais). 

 

Núcleo essencial da Constituição da República Federativa do Brasil de 5 de outubro 

de 1988 

 

Verificou-se que os limites materiais impostos ao Poder Constituinte derivado 

reformador são os que causam maiores discussões na doutrina e na jurisprudência e, 

portanto, foi objeto de estudo mais aprofundado na presente dissertação.  

Por meio da dimensão normativa, propôs-se que o intérprete e o aplicador do 

direito façam uma exegese restritiva do art. 60, §4º, da Constituição da República, de modo 

a permitir que sejam feitas modificações nas normas que veiculem matérias referentes às 

cláusulas pétreas, desde que tais alterações não extingam, eliminem ou ponham fim, por 

via direta ou mesmo oblíqua, ao núcleo duro da Magna Carta.  

Estudo mais complexo se deu ao pretender estabelecer qual o alcance desse núcleo 

imutável e, partindo-se da premissa de que a atual Carta Política do Brasil é fruto do 

rompimento do antigo governo ditatorial para outro democrático, concluiu-se que somente 

as normas que tratem da democracia e seus elementos essenciais, gozam da característica 

de imutabilidade.  

Os elementos da democracia se dividem em: Estado de Direto, participação política 

e proteção dos direitos fundamentais. O Estado de Direito é consubstanciado na ideia de 

que todas as normas, órgãos e instituições governamentais são concebidos por meio do 
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consenso popular e que a atuação estatal está submetida às normas jurídicas que edita. A 

participação política, por sua vez, identifica-se pela figura do povo, de forma ativa e 

passiva, no processo decisório do Estado. E a proteção dos direitos fundamentais 

caracteriza-se pela promoção da dignidade humana como finalidade maior do Estado 

democrático. 

 

Amplitude do termo “direitos individuais” do art. 60, §4º, IV, da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 5 de outubro de 1988 

 

Uma vez que a presente dissertação visou estudar as reformas da previdência social 

realizadas pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, tendo em vista a 

redução de diversos direitos sociais, o elemento referente à proteção dos direitos 

fundamentais foi objeto de estudo em capítulo separado (Capítulo 2). 

Ao se interpretar o termo “direitos individuais” previsto no art. 60, §4º, IV, da Lex 

Maior, definiu-se que abrange todos os direitos fundamentais de primeira, segunda e 

terceira gerações, bem como aqueles decorrentes dos regimes e princípios por ela adotados 

(art. 5º, §2º, da Constituição da República). Isso porque, todos os direitos fundamentais 

estão inter-relacionados e devem ser considerados cláusulas pétreas, já que a 

desobservância de qualquer deles macula os demais. 

Apesar dessa exegese mais elástica, a interpretação do art. 60, §4º, IV, da 

Constituição da República deve ser feita de forma restrita, para compreender, no rol da 

regra de imutabilidade, somente os direitos fundamentais ligados ao princípio democrático 

(p. ex. direito à vida, à liberdade, ao trabalho, à previdência social etc.), além daqueles 

previamente estabelecidos no ordenamento jurídico interno pelo Poder Constituinte 

originário.  

Ficam excluídos do rol das cláusulas pétreas, portanto, os direitos não essenciais à 

democracia (p. ex. o direito ao sono, à coexistência com a natureza etc.); os direitos 

humanos, caracterizados como vetores meramente dirigentes e programáticos; bem como 

os direitos fundamentais provenientes de emendas constitucionais ou de tratados e 

convenções internacionais sobre direitos humanos aprovados pela República Federativa do 

Brasil.  

Verificou-se, além disso, que as meras regulamentações dos direitos fundamentais, 

necessárias à concretização desses direitos, também estão fora da proteção constitucional 



 166 

estabelecida no art. 60, §4º, IV, da Lex Maior, por tratar de matéria ancilar ao direito 

propriamente dito. 

 

Mínimo existencial como parâmetro para a aferição do limite da atuação do Poder 

Constituinte derivado reformador 

 

A dignidade da pessoa humana, por sua vez, como elemento da democracia, deve 

ser o parâmetro para definir o limite de atuação do Poder Constituinte derivado quando 

houver alteração de normas constitucionais que veiculem matérias referentes a esses 

direitos fundamentais. Este limite se justifica uma vez que o Poder Constituinte originário, 

ao inseri-la logo no início do texto da Constituição da República (art. 1º, III), atribuiu-lhe 

eficácia estruturante e integradora do arcabouço normativo, servindo como parâmetro de 

aplicação, interpretação e integração do ordenamento jurídico pátrio. 

Desse modo, o Congresso Nacional deve voltar sua atuação para a concretização do 

máximo de direitos fundamentais possível. Todavia, em caso de evidente necessidade de 

redução desses direitos, o Poder Constituinte derivado poderá fazê-lo, desde que respeitado 

o mínimo existencial (núcleo duro). Não se pode olvidar que o mínimo existencial 

demanda mais do que direitos para a mera sobrevivência física, mas sim a possibilidade de 

pleno desenvolvimento das potencialidades individuais, bem como da garantia de uma 

liberdade plena.   

Entretanto, por ser a dignidade da pessoa humana um conceito aberto e estar em 

eterna disputa a respeito de seu alcance, é impossível a fixação de um critério objetivo e 

universal sobre qual o mínimo existencial a ser garantidos para que o indivíduo possa viver 

de forma digna. Cabe ao intérprete e ao aplicador do direito, portanto, a busca pela 

delimitação dos direitos mínimos para viabilização do princípio da dignidade da pessoa 

humana.  

Tal atividade deverá ser feita caso a caso, visando garantir maior eficácia, precisão 

e segurança jurídica a este princípio, sem olvidar, contudo, da complexidade das relações 

no Estado democrático contemporâneo. No que tange o Direito Previdenciário, Tavares 

propõe alguns critérios exemplificativos que restringiriam a atividade do Poder 

Constituinte derivado, ao responder as seguintes questões: 

Qual seria então a configuração mínima de previdência suficiente para garantir a 
dignidade humana? O que seria previdência como direito fundamental? 
A previdência fundamental deve ser baseada nos princípios da universalidade, da 
uniformidade e da solidariedade na proteção dos segurados mais desvalidos, 
mediante a participação do Estado; na cobertura dos riscos sociais da morte, 
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idade avançada, da incapacidade, da maternidade e do desemprego involuntário; 
e no estabelecimento de patamares mínimo e máximo de pagamento dos 
benefícios, com a manutenção real do valor das prestações. 
Esses parecem ser os requisitos mínimos para configuração da previdência como 
direito fundamental e os principais alicerces sobre os quais deve ser estruturada. 
[...] 
Assegurada essa configuração mínima, da qual o Estado não pode se furtar, a 
proteção perde o caráter de fundamentalidade e passa a ser merecedora de 
proteção na medida das disponibilidades orçamentárias e a partir de uma 
avaliação de conveniência e oportunidade do povo, mediante manifestação 
democrática.

482
 

 

Exegese restrita do princípio da vedação ao retrocesso social 

   

O princípio da vedação ao retrocesso social surge como garantia de concretude dos 

direitos fundamentais, fazendo com que não possa existir supressão normativa ou mesmo, 

no caso dos direitos sociais, diminuição das prestações. Funciona, portanto, como barreira 

ao Poder Constituinte derivado reformador e ao legislador ordinário, evitando que haja 

redução de direitos fundamentais quando já atingido determinado patamar, com nítido 

propósito de expansão dos direitos.  

Todavia, se se adotar uma interpretação deveras protetiva, tal princípio tem o 

condão de transformar todos os direitos fundamentais, inclusive os decorrentes de atos 

infraconstitucionais ou provenientes do Poder Constituinte derivado, em verdadeiras 

normas supraconstitucionais, com proteção equivalente às próprias cláusulas pétreas. 

Com este viés, o princípio da vedação ao retrocesso social funcionaria como 

instrumento antidemocrático e inviabilizaria quaisquer reformas necessárias no texto 

constitucional, mesmo nos períodos de instabilidade ou quando necessário corrigir 

eventuais distorções porventura existentes na Constituição, uma vez que ignora qualquer 

fator externo ao direito. 

A interpretação adotada na presente dissertação foi a de que este princípio deve ser 

enxergado como vetor da atuação dos poderes do Estado, especialmente do Poder 

Legislativo, indicando as medidas a serem adotadas para que se atinja o ideal democrático 

e, consequentemente, a concretização do máximo de direitos fundamentais possível, bem 

como constrangendo o Poder Público a justificar as medidas restritivas destes direitos. 

Todavia, não tem poder para limitar a atuação do Poder Constituinte derivado e, por 

conseguinte, proibir atos normativos retroativos de todo e qualquer direito fundamental. 

                                                           
482 TAVARES, Marcelo Leonardo. Reforma da previdência: caminhos e descaminhos da proteção 
previdenciária dos servidores. In: SARMENTO, Daniel et al. A Reforma da Previdência Social: temas 
polêmicos e aspectos controvertidos. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2004, p. 116-117. 
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Análise das reformas da previdência social dos servidores públicos promovidas pelas 

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003 

 

Por meio de uma dimensão empírica, adotando-se como parâmetro as decisões do 

Supremo Tribunal Federal, analisou-se se as reformas da previdência social dos servidores 

públicos realizadas pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003 foram capazes 

de violar a democracia e seus elementos constitutivos. 

Partiu-se, primeiramente, de uma análise história da seguridade social e da 

previdência do Brasil, de modo a verificar que os servidores públicos sempre tiveram 

benefícios e privilégios diferentes dos demais trabalhadores.  

Constatou-se, ademais, que o Regime Próprio de Previdência Social não se 

coadunava com os contornos de um sistema previdenciário adequado, afinal, além do 

déficit decorrente da ausência de contribuições pelo servidor público, havia diversos outros 

fatores normativos e estruturantes que legitimariam a alteração de suas regras: inexistência 

de idade para ingressar no serviço público, ausência de carência para a aquisição de 

benefícios; concessão de aposentadorias integrais com reajuste pela paridade; possibilidade 

de contagem de tempo ficto etc. 

Verificou-se, ademais, que essas normas regulamentadoras de direitos fundamentais 

deveriam, a priori, estar disciplinadas nos atos normativos infraconstitucionais, como 

ocorre, por exemplo, no regime de previdência dos militares. No entanto, a realidade 

nacional é outra. Uma vez que a atual Constituição da República, por questões de 

conveniência política, criou, em seu corpo, um sistema de proteção demasiadamente 

complexo e detalhista para os servidores públicos, a maioria das modificações do Regime 

Próprio de Previdência Social só poderia ser realizada por meio de emendas 

constitucionais.  

Desse modo, com o fito de tornar o Regime Próprio de Previdência Social hígido 

em uma perspectiva temporal de longo e médio prazo, as Emendas Constitucionais nº 

20/1998 e nº 41/2003 buscaram corrigir algumas normas que regulamentavam o sistema 

previdenciário dos servidores públicos, que apresentavam grande dissonância em relação 

com as do Regime Geral de Previdência Social.  

Concluiu-se que estas emendas constitucionais, apesar de reduzirem direitos sociais 

e privilégios dos servidores públicos historicamente garantidos, de modo global, não 

violaram o princípio democrático e seus elementos constitutivos, mas somente adequaram 
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o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos à nova realidade social do 

país.  

Outros pontos específicos, entretanto, geraram várias discussões doutrinárias e 

jurisprudenciais a respeito do desrespeito ao Estado de Direito e à proteção dos diretos 

fundamentais.  

Os temas que mais suscitaram grandes polêmicas foram: a instituição de 

contribuição previdenciária aos servidores inativos e pensionistas; o estabelecimento da 

alíquota mínima de contribuição previdenciária da União à dos demais entes federados; a 

exclusão dos servidores públicos ocupantes de cargos exclusivamente comissionados, 

temporários e celetistas do Regime Próprio de Previdência Social; e a violação do direito 

adquirido dos servidores que já estavam filiados ao sistema previdenciário do servidor 

público quando da alteração das normas constitucionais. 

O Supremo Tribunal Federal, por meio das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

nº 2.024-DF, nº 3.104-DF, nº 3.105-DF, nº 3.128-DF e nº 3.138-DF, a despeito de existir 

diversos posicionamentos doutrinários em sentido contrário, declarou que as Emendas 

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003 não violavam o núcleo essencial da Constituição 

da República, salvo quanto à instituição de tratamento não isonômico de tributação para os 

servidores inativos e pensionistas da União em relação aos demais entes políticos, previsto 

no art. 4º, parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 41/2003.  

 

Eventual violação de direito adquirido 

 

Uma das maiores discussões doutrinárias e jurisprudenciais a respeito da 

constitucionalidade das reformas da previdência realizadas pelas Emendas Constitucionais 

nº 20/1998 e nº 41/2003 decorreu da eventual violação do direito adquirido e, 

consequentemente, do Estado de Direito. Diante disso e da complexidade do estudo 

referente ao direito intertemporal, dedicou-se a este tema um capítulo próprio (Capítulo 4).  

Por meio da análise dogmática do instituto, fundamentada nas teorias objetiva e 

subjetiva a respeito da aplicação das leis no tempo, bem como nas decisões do Supremo 

Tribunal Federal, especialmente, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.104-DF, 

verificou-se que as Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003 não tiveram o 

condão de subtrair direitos já incorporados ao patrimônio do segurado do Regime Próprio 

de Previdência Social. 
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Isso porque é possível ao Poder Constituinte derivado alterar normas abstratas a 

respeito do regime jurídico previdenciário, desde que respeitados os direitos daqueles 

servidores públicos que, na data de promulgação das emendas constitucionais, já haviam 

preenchidos todos os requisitos para aquisição da aposentadoria, conforme estabelecido na 

Súmula nº 359 do Supremo Tribunal Federal. E estes direitos foram assegurados, inclusive 

de forma expressa, no texto das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003.  

Os demais segurados do sistema previdenciário, que haviam se filiado ao Regime 

Próprio de Previdência Social antes das reformas, mas ainda não haviam preenchidos todos 

os requisitos para a aposentação, somente possuem expectativa de direito e, portanto, 

estarão sujeitos às novas regras constitucionais estabelecidas pelas Emendas 

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Tal postura não afronta o art. 5º, XXXVI, da 

Constituição da República, tendo em vista que o direito à aposentadoria pelas regras 

originárias do texto constitucional ainda não constituía patrimônio do segurado, tendo em 

vista que não era sequer exigível pela via jurisdicional ou administrativa e, portanto, não 

constituía verdadeiro direito adquirido. 

 Porém, para atenuar os efeitos da reforma para os segurados que já se encontravam 

há mais tempo no regime previdenciário, o Poder Constituinte derivado, por mera 

deliberação e política legislativa, criou algumas regras de transição no corpo das emendas 

constitucionais, evitando que houvesse uma modificação abrupta de regras constitucionais 

aos indivíduos que estavam a mais tempo filiados no Regime Próprio de Previdência 

Social. Verificou-se, ademais, que as regras de transição não constituem direitos adquiridos 

e podem ser modificadas caso o servidor ainda não tenha completado todos os requisitos 

impostos pelas emendas constitucionais.  

Por todo o exposto, conclui-se que há necessidade de o intérprete e o aplicador do 

direito realizar uma interpretação razoável a respeito da extensão da norma do art. 60, §4º, 

da Constituição da República, de modo a permitir reformas constitucionais que veiculem 

matérias referentes às cláusulas pétreas, inclusive as referentes ao Regime Próprio de 

Previdência Social. Com essa postura, garante-se a permanência e a efetividade da Carta 

Política numa perspectiva temporal e espacial, de acordo com as variáveis existentes no 

complexo Estado contemporâneo.  

A contrario sensu, a adoção de uma interpretação demasiadamente ampla dos 

direitos que compõe a regra da imutabilidade torna as cláusulas pétreas instrumentos 

antidemocráticos, pois inviabilizaria por completo qualquer alteração de normas 

constitucionais, já que a maioria delas trata, direta ou indiretamente, de direitos 
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fundamentais. Isso geraria, por conseguinte, insegurança jurídica e instabilidade 

constitucional, uma vez que a adaptação da Constituição da República, com vistas à 

redução de quaisquer direitos fundamentais, somente seria possível por meio de nova 

manifestação do Poder Constituinte originário, com o rompimento da ordem jurídico-

política. 

Todavia, a possibilidade de alteração da Carta Política pelo Poder Constituinte 

derivado não é ilimitada, há necessidade de se observar a segurança jurídica e proteger o 

núcleo essencial da Lex Maior, consubstanciado nas matérias imprescindíveis à 

configuração de suas linhas-mestras, a saber: a democracia e a dignidade da pessoa 

humana. 
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